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Considerando a pactuação realizada na Comissão Interges-
tores Bipartite - CIB/RN, conforme Resolução nº 467/09, de 28 de
agosto de 2009, para implantação de Unidades de Pronto Atendi-
mento - UPA, 24 horas, resolve:

Art. 1º Habilitar a Unidade de Pronto Atendimento - UPA,
no respectivo porte, na localidade abaixo relacionada:

Município Porte - UPA Quantitativo
Macaíba I 01

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as
medidas necessárias à transferência, regular e automática, do incen-
tivo financeiro de investimento estabelecido no art. 4º da Portaria nº
1.020/GM, de 13 de maio de 2009, na forma definida no art. 5º da
mesma Portaria, para o Fundo Municipal de Saúde de Macaíba -
RN.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários de que
trata esta Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando o Programa 1220 - Assistência Ambulatorial e Hos-
pitalar Especializada, na ação 10.302.1220.8933.0024 - Serviço de
Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hospitalar - Estado do
Rio Grande do Norte.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

PORTARIA No- 2.226, DE 18 DE SETEMBRO DE 2009

Institui, no âmbito da Política Nacional de
Atenção Básica, o Plano Nacional de Im-
plantação de Unidades Básicas de Saúde
para Equipes de Saúde da Família.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria No- 648/GM, de 28 de março de
2006, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica;

Considerando a Portaria No- 204/GM, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria No- 837/GM, de 23 de abril de 2009,
que insere o Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde na
composição dos blocos de financiamento relativos à transferência de
recursos federais para as ações e os serviços de saúde no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS;

Considerando a necessidade de aprimorar a estrutura física
das Unidades Básicas de Saúde para o melhor desempenho das ações
das Equipes;

Considerando a necessidade de expansão da Atenção Pri-
mária à Saúde por meio da implantação de novas Equipes de Saúde
da Família em grandes Municípios; e

Considerando os resultados da pesquisa Saúde da Família no
Brasil: Situação atual e perspectivas - estudo amostral 2008, re-
solve:

Art. 1º Instituir, no âmbito da Política Nacional de Atenção
Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de
Saúde.

§ 1º O Plano ora instituído tem por objetivo criar meca-
nismos que possibilitem o financiamento da construção de Unidades
Básicas de Saúde como forma de prover infraestrutura adequada às
Equipes de Saúde da Família - ESF para a melhoria do desempenho
de suas ações e estimular a implantação de novas equipes.

§ 2º O Plano é constituído por 3 (três) componentes de-
finidos, em conformidade com o quantitativo populacional de cada
Município, com base no estabelecido pela Resolução No- 08, de 27 de
agosto de 2008, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, de acordo com o que segue:

I - Componente I: implantação de UBS em Municipios com
população de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;

II - Componente II: implantação de UBS em Municípios com
população de 50.001 (cinquenta mil e um) a 100.000 (cem mil)
habitantes; e

III - Componente III: implantação de UBS em Municípios
com população acima de 100.001 (cem mil e um) habitantes.

§ 3º O Ministério da Saúde estabelecerá, a cada ano, os
recursos financeiros que serão destinados ao Plano Nacional ora ins-
tituído, quantitativo de UBS a serem financiadas/construídas e os
critérios de habilitação para cada Componente.

§ 4º As UBS construídas no âmbito deste Plano deverão,
obrigatoriamente, abrigar Equipes de Saúde da Família a serem iden-
tificadas de acordo com os padrões visuais do Programa Saúde da

Família estabelecidos pelo Ministério da Saúde e que se encontram
disponíveis para consulta no sítio eletrônico www.saude.gov.br/dab.

Art. 2º Definir 2 (dois) portes de UBS a serem construí-
das/financiadas pelo Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde:

I - UBS Porte I - UBS destinada e apta a abrigar 1 (uma)
Equipe de Saúde da Família; e

II - UBS Porte II - UBS destinada e apta abrigar, no mínimo,
3 (três) Equipes de Saúde da Família.

Parágrafo único. As UBS deverão contar, no mínimo, res-
pectivamente para o Porte I e Porte II, com área física e distribuição
de ambientes estabelecidos, conforme estabelecido no Anexo a esta
Portaria.

Art. 3º Estabelecer que os recursos para o financiamento das
ações previstas no Plano Nacional de Implantação de Unidades Bá-
sicas de Saúde constam no Plano Purianual - PPA 2008/2011.

Art. 4º Estabelecer que o valor dos recursos financeiros a ser
destinado pelo Ministério da Saúde para o financiamento da cons-
trução de cada UBS, de acordo com seu respectivo Porte, seJá de:

I - UBS de Porte I: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); e
II - UBS de Porte II: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil

reais).
Parágrafo único. Caso o custo da construção da UBS seja

superior ao repasse a ser efetuado pelo Ministério da Saúde, conforme
definido no caput deste artigo, a diferença deverá correr por conta do
Município.

Art. 5º Estabelecer, para os Municípios integrantes do Com-
ponente I, os seguintes critérios de habilitação ao recebimento dos
recursos previstos no Plano 2009/2010:

I - o Município deve contar com população de até 50.000
(cinquenta mil) habitantes; e

II - o Município deve contar com cobertura de Saúde da
Família igual ou superior a 70% (setenta por cento).

§ 1º A UBS a ser financiada/construída poderá ser utilizada
pelo Município para instalar ESF já existente ou para nova ESF a ser
implantada.

§ 2º No Componente I, somente serão financiadas UBS de
Porte I, conforme definido no artigo 2º desta Portaria.

§ 3º Nesta fase inicial de implantação do Plano Nacional,
cada Municipio poderá pleitear apenas 1 (uma) UBS.

Art. 6º Estabelecer, para os Municípios integrantes do Com-
ponente II, os seguintes critérios de habilitação ao recebimento dos
recursos previstos no Plano 2009/2010:

I - o Município deve contar com população de 50.001 (cin-
quenta mil e um) a 100.000 (cem mil) habitantes; e

II - o Município deve contar com cobertura de Saúde da
Família igual ou superior a 50% (cinquenta por cento).

§ 1º A UBS a ser financiada/construída poderá ser utilizada
pelo Município para instalar ESF já existente ou para nova ESF a ser
implantada.

§ 2º No Componente II, poderão ser financiadas UBS de
Porte I ou II, conforme definido no artigo 2º desta Portaria.

§ 3º Nesta fase inicial de implantação do Plano Nacional,
cada Municipio poderá pleitear apenas 1 (uma) UBS.

Art. 7º Estabelecer, para os Municípios integrantes do Com-
ponente III, os seguintes critérios de habilitação ao recebimento dos
recursos previstos no Plano 2009/2010:

I - o Município deve contar com população maior que
100.000 (cem mil) habitantes; e

II - quanto à cobertura de Saúde da Família:
a) se igual ou superior a 50% (cinquenta por cento), a UBS

a ser financiada/construída poderá ser utilizada pelo Município para
instalar ESF já existente ou para nova ESF a ser implantada;

b) se menor que 50% (cinquenta por cento), a UBS a ser
financiada/construída somente poderá ser utilizada pelo Município
para instalar nova ESF a ser implantada.

§ 1º No Componente III, poderão ser financiadas UBS de
Porte I ou II, conforme definido no artigo 2º desta Portaria.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá autorizar o financiamento
para construção de UBS com área física maior que a estabelecida
para a UBS de Porte II, devendo o Município, neste caso:

a) justificar a necessidade da construção de unidade maior do
que a prevista;

b) informar a área física que pretente construir (área em m²
e ambientes previstos), devendo manter a proporcionalidade área fí-
sica/ambientes previstos para a UBS de Porte II; e

c) assumir compromisso de instalar nesta UBS, quantitativo
de ESF proporcional à área a ser construída, de acordo com os
parâmetros de equipe x área estabelecidos para a UBS de Porte II.

§ 3º Na situação prevista no parágrafo anterior, o valor do

financiamento será calculado com base no valor previsto por m² de
edificação da UBS de Porte II, mantendo-se, assim, a proporcio-
nalidade do financiamento.

Art. 8º Determinar que, para pleitear a habilitação ao fi-
nanciamento previsto no Plano Nacional de Implantação de Unidades
Básicas de Saúde, o Município interessado ou o Distrito Federal,
além de atender aos critérios de habilitação estabelecidos nesta Por-
taria para seu respectivo Componente, deve cadastrar sua proposta no
"Sistema UBS" do sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde -
http://www.fns.saude.gov.br, onde deve constar:

I - localização da UBS a ser construída;
II - número de ESF a serem implantadas nesta UBS (exis-

tentes ou novas);
III - número de novas ESF a serem implantadas nesta UBS

(informação obrigatória para Municípios do Componente III com
cobertura menor que 50%);

IV - comunidades a serem beneficiadas e número de ha-
bitantes a serem assistidos nesta UBS;

V - justificativa técnica demonstrando a relevância da
ação;

VI - resolução da CIB que aprova a proposta;
VII - termo de compromisso em que o Município se res-

ponsabilize por equipar a UBS minimamente dentro do padrão cons-
tante no Manual de Estrutura Física das UBS do Ministério da Saúde
disponível no sítio eletrônico www.saude.gov.br/dab;

VIII - termo de compromisso em que o Município se res-
ponsabilize pela expansão da Estratégia de Saúde da Família na
proporção do número de equipes a serem alocadas na nova UBS
(somente para Municípios do Componente III com cobertura menor
de 50%); e

IX - justificativas e informações requeridas no parágrafo 2º
do artigo 7º desta Portaria (somente para Municípios do Componente
III que pleitearem UBS com área maior que a definida para a de Porte
II).

Art. 9º Definir que o Ministério da Saúde, após análise e
aprovação da proposta de que trata o artigo supra, publicará Portaria
específica habilitando o Município ou o Distrito Federal ao rece-
bimento do financiamento previsto no Plano Nacional de Implantação
de Unidades Básicas de Saúde.

Art. 10. Estabelecer que, uma vez publicada a Portaria de
habilitação de que trata o artigo supra, o repasse dos recursos fi-
nanceiros para investimento de que trata esta Portaria deverá ser
realizado pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS ao Fundo Municipal
de Saúde ou Fundo de Saúde do Distrito federal, de forma regular e
automática, na forma abaixo definida:

I - primeira parcela, equivalente a 10% do valor total apro-
vado, após a publicação da portaria específica de habilitação;

II - segunda parcela, equivalente a 65% do valor total apro-
vado: mediante apresentação da respectiva ordem de início do ser-
viço, assinada por profissional habilitado pelo Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, ratificada pelo gestor
local e pela Comissão Intergestores Bipartite - CIB, e autorizada pela
Secretaria de Atenção à Saúde; e

III - terceira parcela, equivalente a 25% do valor total apro-
vado: após a conclusão da edificação da unidade, e a apresentação do
respectivo atestado, assinado por profissional habilitado pelo Con-
selho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA,
ratificado pelo gestor local e pela CIB, e autorizado pela Secretaria de
Atenção à Saúde.

Parágrafo único. Em caso da não-aplicação dos recursos ou
do descumprimento, por parte do Município, das metas propostas e
dos compromissos assumidos, os respectivos recursos deverão ser
devolvidos ao FNS, acrescidos da correção prevista em lei, cuja
determinação decorrerá das fiscalizações promovidas pelos órgãos de
controle interno, compreendendo os componentes do Sistema Na-
cional de Auditoria do SUS - SNA, em cada nível de gestão, e a
Controladoria Geral da União - CGU.

Art. 11. Definir que os recursos orçamentários de que trata
esta Portaria façam parte do Bloco de Investimentos na Rede de
Serviços de Saúde e que corram por conta do orçamento do Mi-
nistério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.301.1214.8581 - Ação: Estruturação da Rede de Serviços de Aten-
ção Básica de Saúde.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO

ÁREA FÍSICA PARA UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE - UBS
Para o planejamento e a definição da área física mínima e dos ambientes necessários em uma

Unidade Básica de Saúde - UBS, foram levados em consideração diversos fatores tais como os fluxos
de atendimento e as atividades mínimas a serem desenvolvidas em cada Unidade. A definição da área
física contida no quadro a seguir é a mínima necessária para cada UBS. Recomendamos prever a
ampliação da área desses ambientes e a existência de outros ambientes além dos aqui listados, conforme
a necessidade local e as atividades planejadas a serem desenvolvidas pela Unidade, como por exemplo,
sala de administração ou gerência, consultório odontológico, almoxarifado, farmácia etc.

Estrutura mínima para projetos de Unidades Básicas de Saúde- UBS - PORTE I

AMBIENTE Área Unitária Mínima QUANTIDADE MÍNIMA Área Total Míni-
ma

Recepção 9m2 1 9m2
Sala de espera - pode ser conjunta com a recepção,
desde que a soma dos ambientes atinja a área total

mínima de 24m2

15m2 1 15m2

Consultório 9m2 com dimensão mínima
de 2,5m

2 18m2

Consultório Odontológico 12 m2 1 12m2
Sala de procedimentos 9m2 com dimensão mínima

de 2,5m
1 9m2

Sala exclusiva de vacinas 9m2 com dimensão mínima
de 2,5m

1 9m2

Sala de curativos 9m2 com dimensão mínima
de 2,5m

1 9m2

Sala de reuniões 20m2 1 20m2
Copa/cozinha 4,5m2 com dimensão mínima

de 1,5
1 4,5m2

Área de depósito de materiais de limpeza 3m2 com dimensão mínima
de 1,5

1 3m2

Sanitário para o público, adaptado para deficientes
físicos

3,2m2 com dimensão mínima
de 1,7m

1 3,2m2

Banheiro para funcionários 4m2 1 4m2
Sala de utilidades/apoio à esterelização (caso o pro-
jeto não preveja uma Central de Materiais e Este-

rilização)

4m2 1 4m2
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Depósito de lixo 4m2 1 4m2
Abrigo de resíduos sólidos (expurgo) 4m2 e dimensão mínima de

2m
1 4m2

Área total mínima dos ambientes 127,7 m2
Área total mínima com 20% para circulação (área

mínima a ser construída)
153,24 m2

Estrutura mínima para projetos de Unidades Básicas de Saúde - UBS - PORTE II

AMBIENTE Área Unitária Mínima QUANTIDADE MÍNIMA Área Total Mí-
nima

Recepção 9m2 1 9m2
Sala(s) de espera - pode(m) ser conjuntas com a recepção,
desde que a soma dos ambientes atinja a área total mínima
de 54m2, e pode ser mais de uma, desde que a soma atinja

a área total mínima de 45m2.

15m2 1 (com 45m2) 45m2

Consultório 9m2 com dimensão
mínima de 2,5m

5 45m2

Consultório Odontológico para 3 equipes ou 3 Consultórios
Odontológicos cada um com no mínimo 12 m2

12m2 1 (com 36m2) 36m2

Sala de procedimentos 9m2 com dimensão
mínima de 2,5m

1 9m2

Sala exclusiva de vacinas 9m2 com dimensão
mínima de 2,5m

1 9m2

Sala de curativos 9m2 com dimensão
mínima de 2,5m

1 9m2

Sala de reuniões 40m2 1 40m2
Almoxarifado 3m2 com dimensão

mínima de 1,5
1 3m2

Copa/cozinha 4,5m2 com dimensão
mínima de 1,5m

1 4,5m2

Área de depósito de materiais de limpeza 3m2 com dimensão
mínima de 1,5m

1 3m2

Administração e gerência 5,5m2 com dimensão
mínima de 2,5m

1 5,5m2

Sanitário para deficientes físicos 3,2m2 com dimensão
mínima de 1,7m

1 3,2m2

Sanitário para o público 1,6m2 e dimensão mí-
nima de 1,2m

2 3,2m2

Banheiro para funcionários 4m2 2 8m2
Sala de utilidades/apoio à esterilização (caso o projeto não

preveja uma Central de Materiais e Esterilização)
4m2 1 4m2

Depósito de lixo 4m2 1 4m2
Abrigo de resíduos sólidos (expurgo) 4m2 e dimensão míni-

ma de 2m
1 4m2

Área total mínima dos ambientes 244,4m2
Área Total Mínima com 20% para circulação (área mínima

a ser construída)
293,28m2

Para as áreas previstas e para aquelas não listadas nestes quadros, deverão ser acatadas as normas
contidas na Resolução RDC No- 50/2002 - ANVISA e alterações. Os ambientes previstos no quadro
acima deverão ainda estar em concordância com o descrito no Manual de Estrutura Física das Unidades
Básicas de Saúde/Saúde da Família, disponível on-line em http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/ pu-
blicacoes/geral/manual_estrutura_ubs.pdf. As UBS financiadas por esta Portaria deverão obrigatoria-
mente estar adequadas ao regulamento de identificação visual da Saúde da Família, o qual pode ser
acessado no endereço www.saude.gov.br/dab.

RETIFICAÇÃO

Na Portaria No- 529/GM, de 17 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União No- 52,
de 18 de março de 2009, pág. 67 Seção 1,

Onde se lê:

UF - PIAUÍ
UF Cod. MUNIC. Município Código

CNES
Nome Fantasia Recursos de Incentivo à Contratualização

(50% Contrapartida Ministério da Saúde)
PI 220585 MADEIRO 2669153 UNIDADE DE SAÚDE NOSSA

SENHORA DOS REMÉDIOS
61.866,00

Leia-se:

UF - PIAUÍ
UF Cod. MUNIC. Município Código CNES Nome Fantasia Recursos de Incentivo à Contra-

tualização (50% Contrapartida Mi-
nistério da Saúde)

PI 220585 MADEIRO 5585120 UNIDADE DE SAÚDE NOS-
SA SENHORA DOS REMÉ-

DIOS

61.866,00

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 393, DE 9 DE SETEMBRO DE 2009

A Secretária Executiva do Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 1º da Portaria GM/MS n.º 853, de 30 de abril de 2009, e

Considerando a necessidade de ajustar as dotações orçamentárias do Fundo Nacional de Saúde,
acrescidas ou incluídas pelo Congresso Nacional, com vistas à celebração de convênios com Estados,
Municípios e Entidades Privadas, bem como reforçar dotações aplicadas diretamente;

Considerando as informações e justificativas constantes do processo No- 25000. 594769/2009-53,
resolve:

Art. 1º - Promover, na forma do anexo desta Portaria, em consonância com o estabelecido no
inciso II do artigo 56 da Lei n.º 11.768, de 14/08/2008 (LDO-2009), a alteração de modalidade de
aplicação de dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) n.º 11.647, de
24/03/2008.

MÁRCIA BASSIT LAMEIRO DA COSTA MAZZOLI

ANEXO
Seguridade Social R$ 1,00

CÓDIGO IDOC C G MOD FTE VA L O R
E R ACRÉSCIMO REDUÇÃO

36000 350.000 350.000

36901 350.000 350.000

10.302.1220.4525 250.000 250.000

10.302.1220.4525.0120 250.000 250.000
9999 3 3 40 151 0 250.000
9999 3 3 90 151 250.000

10.302.1220.8535 100.000 100.000

10.302.1220.8535.0043 100.000 100.000
9999 4 4 50 151 0 100.000
9999 4 4 90 151 100.000

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE ATENDIMENTO E FISCALIZAÇÃO DA BAHIA

DECISÕES DE 22 DE SETEMBRO DE 2009

O Chefe do Núcleo Regional de Atendimento e Fiscalização da Bahia, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria No- 4, de 04/07/2007, publicada no DOU de 11/07/2007, seção 2,

fl. 24, pelo Diretor de Fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e da portaria No- 40, de 9/8/2008, publicada no DOU de 11/9/2008, Seção 2, página 34 e tendo em vista o disposto no art. 65,

III, §5º da Resolução Normativa - RN No- 81/2004, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN No- 48, de 19/09/2003, alterada pela RN No- 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar

ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na ANS Nome da Operadora Número do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25772.000566/2006-25 BRADESCO SAÚDE S/A 0 0 5 7 11 . 9 2 . 6 9 3 . 11 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Deixar de cumprir as obrigações previstas nas cláusulas 1a., 1.3. 1.4. e
1.4.1. do contrato firmado, referente ao procedimento reconstrução maxilar
com enxerto ósseo, em 27/04/06. Art. 25 da Lei No- 9.656/98.

60.000,00 (sessenta mil reais)

OLAVO MONTEIRO GOMES

DIRETORIA EXECUTIVA
DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA No- 529, DE 22 DE SETEMBRO DE 2009

O Diretor Executivo do Fundo Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, no uso das
prerrogativas constantes da Portaria GM/MS No- 2.123, de 23 de outubro de 2002, combinada com o
disposto no Decreto 3.964/2001, consoante disposto do Processo Administrativo No- 25000.206934/2007-
69, resolve:

Art. 1º. Inserir recursos orçamentários no montante de 254,67 (duzentos e cinquenta e quatro
reais e sessenta e sete centavos), alocados ao exercício de 2009, correndo as despesas à conta da Unidade
Gestora 257001, Gestão 00001, Programa de Trabalho 10.302.1220.8535.0033, Natureza de Despesas
449052, Fonte de Recurso 0151000000, Nota de Crédito No- 2009NC400288, para o fim de des-
centralização à UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE/RJ, visando à continuidade das ações de
que tratam a Portaria SE/MS nº. 583/2008, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de
17/12/2008, sendo R$ 254,67 (duzentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) a título de
Despesas de Capital.

ARIONALDO BOMFIM ROSENDO

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 708,
DE 22 DE SETEMBRO DE 2009.

Dispõe sobre a instauração do Regime de Direção Fiscal na operadora Pres-
dental Assistência Odontológica Empresarial Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 86, inciso II, alínea "c" do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Normativa RN No- 197, de 16 de julho de 2009, na forma do disposto no art. 24 da Lei No- 9.656, de 3
de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória No- 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião
ordinária de 09 de setembro de 2009, considerando as anormalidades econômico-financeiras e ad-
ministrativas graves que colocam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os
elementos constantes do processo administrativo n.º 33902.064898/2005-52, adotou a seguinte Re-
solução Operacional e eu, Diretor-Presidente, na forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN
197 de 16 de julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na operadora Presdental Assistência Odon-
tológica Empresarial Ltda., registro ANS No- 40707-1, inscrita no CNPJ sob o No- 61.847.604/0001-
62.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na data de sua publicação.

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS
Diretor-Presidente
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